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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO E SUSTENTABILIDADE I

Apresentação

O Grupo de Trabalho "'Direito e Sustentabilidade'' já percorreu várias edições no âmbito dos 

Congressos e Encontros do CONPEDI, consolidando-se como referência na área de Direitos 

Especiais, mais especificamente na conexão interdisciplinar entre Direito Ambiental, 

Sustentabilidade, Ecologia Política, Geopolítica Ambiental e Socioambientalismo. Nesta 

edição do Encontro Virtual do CONPEDI, contamos com a apresentação de vários artigos 

científicos que abordaram diversas temáticas inseridas na perspectiva de um Direito 

Ambiental reflexivo e com olhar atento às transformações da atualidade. Desejamos uma 

agradável leitura dos textos, os quais demonstram ao leitor a integração e, ao mesmo tempo, 

o alcance multidimensional das temáticas, tão importantes para uma visão crítica e sistêmica 

na área do Direito.

O primeiro trabalho intitulado A CONCEPÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL (DS) SOB UMA PERSPECTIVA CRÍTICA da autora Gabriela Lopes 

Cirelli analisa o conceito de DS e críticas existentes à sua utilização meramente retórica. Para 

tanto, será realizado o estudo de sua origem e seus desdobramentos, bem como a necessidade 

de seu aprimoramento até se chegar ao que se convencionou denominar de ideal de 

“sustentabilidade”. Já o tema dois denominado A ECONOMIA CIRCULAR COMO BASE 

PARA A SUSTENTABILIDADE E PROTEÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS dos 

autores Renato Zanolla Montefusco e Jamile Gonçalves Calissi faz em estudo da 

sustentabilidade enquanto direito fundamental consagrado no artigo 225 da CF/88, com uma 

leitura integrada ao artigo 170 do mesmo diploma, de forma a identificar e construir uma 

inter-relação entre sustentabilidade e economia, sobretudo a chamada economia circular, que 

propugna por um ciclo contínuo de desenvolvimento, em contraposição à economia linear de 

produção e consumo de bens, esta, por sua vez, construída a partir da ideia de exploração 

excessiva de recursos naturais.

No terceiro trabalho com o título A HISTÓRIA E A PROTEÇÃO AMBIENTAL EM UMA 

SOCIEDADE DO ESPETÁCULO: UM OLHAR JURÍDICO SOBRE O CAOS da autora 

Loriene Assis Dourado Duarte faz um estudo das revoluções e as transformações 

tecnológicas, corroboraram para que o homem, se colocasse como um ser superior, utilizando 

o meio ambiente para a sua subsistência e a manutenção do poderio econômico, passando 

décadas, milênios, acreditando, ou se fazendo acreditar, que a natureza/meio-ambiente seria 

fonte inesgotável de recursos. Já no quarto trabalho denominado A INSOLVENCIA 



AMBIENTAL DO CONSUMIDOR E DO FORNECEDOR NOS CONTRATOS DE 

CONSUMO do autor Dario Aragão Neto propõe uma reflexão sobre novos caminhos 

contratuais na atualidade, mirando na dimensão ambiental das relações de consumo e sua 

potencialização, novas perspectivas de interpretação, análise e leitura da validade e do 

equilíbrio nos contratos de consumo.

O quinto trabalho com o tema A INTEGRAÇÃO LAVOURA PECUÁRIA FLORESTA 

COMO ALTERNATIVA PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO 

AGRONEGÓCIO dos autores Marina Mendes Gasperini e Magno Federici Gomes estuda a 

atividade agropecuária possui um grande potencial degradador ao mesmo passo que é de 

suma importância para a economia mundial. Sabe-se que o crescimento populacional 

demanda do agronegócio o aumento da produtividade. No que se refere ao sexto trabalho A 

POBREZA E A DIMENSÃO SOCIAL DA SUSTENTABILIDADE dos autores Denise S. S. 

Garcia, Jovanir Lopes Dettoni e Úrsula Gonçalves Theodoro De Faria Souza objetiva 

estabelecer relações entre pobreza e sustentabilidade social aliada à solução cooperativa e 

solidária de conflitos.

No sétimo tema A PROMESSA DA TUTELA JUDICIAL PLENA DO MEIO AMBIENTE: 

ACESSO À INFORMAÇÃO, PARTICIPAÇÃO PÚBLICA E ACESSO À JUSTIÇA COMO 

VALORES ESTRUTURANTES DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL dos autores 

Deilton Ribeiro Brasil, Carolina Furtado Amaral e Xenofontes Curvelo Piló objetiva fazer 

uma reflexão acerca da promessa da tutela judicial plena ao meio ambiente com as diretrizes 

traçadas na Constituição Federal de 1988 e sua interação com a Declaração do Rio-92 que 

define os direitos de acesso à informação, participação pública e acesso à justiça como 

valores estruturantes para o desenvolvimento sustentável. Já no oitavo trabalho apresentado 

com o tema AGENDA 2030 E DIÁLOGO SOCIAL: CONTRIBUIÇÕES PARA O 

ALCANCE DAS METAS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL dos autores Maria 

Hemília Fonseca e Mariana Inácio Faciroli o estudo objetiva investigar as possíveis 

contribuições do diálogo social, enquanto mecanismo de participação, para o alcance das 

metas previstas nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Desenvolvido por meio de 

revisão bibliográfica e análise documental, explorando diplomas internacionais e estudos 

publicados pela ONU e pela OIT, apresenta exemplos dos impactos da utilização do diálogo 

social por alguns países no alcance das metas dos ODS e, quanto ao Brasil, um levantamento 

de dados de instrumentos coletivos registrados no Sistema Mediador.

O nono trabalho O PODER DE POLÍCIA COMO MECANISMO IMPRESCINDÍVEL 

PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NUMA SOCIEDADE DO RISCO: 

UMA REVISITAÇÃO NECESSÁRIA DO ESTADO DE DIREITO EM PROL DA 



SUSTENTABILIDADE da autora Gabriela Soldano Garcez aborda a Lei Constitucional 

Ambiental Brasileira, a fim de identificar sua ressignificação para um Estado de Direito que 

dê a devida importância ao meio ambiente. Em seguida, avalia a atual Sociedade de Risco e 

seus efeitos sobre a globalização, para indicar a necessidade de sustentabilidade. Por fim, 

analisa a contribuição do Poder Policial Ambiental ao desenvolvimento sustentável, para a 

prevenção e precaução de danos ao meio ambiente, a fim de garantir qualidade de vida e 

dignidade humana às presentes e futuras gerações. Já, no décimo trabalho ÁGUA POTÁVEL 

E SANEAMENTO BÁSICO: O ENCONTRO NECESSÁRIO DE DOIS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS À SAÚDE DA VIDA EM GERAL dos autores Ana Alice De Carli e 

Leonardo De Andrade Costa trata dos direitos à água potável e ao saneamento básico, 

porquanto sem o necessário implemento dos adequados serviços de coleta e tratamento de 

esgotos não se terá manancial hídrico com qualidade, a despeito da existência de significativo 

potencial de água em solo brasileiro.

No décimo primeiro trabalho com o tema AS INFLUÊNCIAS DA GLOBALIZAÇÃO NO 

MOVIMENTO MIGRACIONAL A PARTIR DO PARADIGMA DA COMPLEXIDADE 

dos autores Odisséia Aparecida Paludo Fontana e Silvia Ozelame Rigo Moschetta tem como 

objetivo principal é analisar a partir do paradigma da complexidade, quais as influências da 

globalização no movimento migracional. O décimo segundo trabalho com a temática 

COMPLIANCE TRABALHISTA E ECONOMIA CIRCULAR: CRESCER COM 

RESPONSABILIDADE SOCIAL dos autores Jefferson Aparecido Dias, Renata Cristina de 

Oliveira Alencar Silva e Sandra Cristina Martins Nogueira Guilherme De Paula analisa quão 

imprescindível é estimular uma cultura empresarial voltada para a valorização do homem e 

para a sustentabilidade nas empresas.

O décimo terceiro trabalho intitulado DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

SUSTENTÁVEL E O NECESSÁRIO RECONHECIMENTO DA NATUREZA COMO 

SUJEITO DE DIREITO - OS CASOS DOS RIOS VILCABAMBA E GUANDU dos autores 

Ariadne Yurkin Scandiuzzi e Cacilda Maria De Andrade Cruz analisa o reconhecimento da 

Natureza como sujeito de direito e sua relação com o desenvolvimento econômico 

sustentável. No décimo quarto trabalho DIREITO À CIDADE: ENERGIA SOLAR 

FOTOVOLTAICA COMO CONSTRUÇÃO DE CIDADES SUSTENTÁVEIS dos autores 

Ana Cláudia de Pinho Godinho e Cintia Garabini Lages estuda a energia solar fotovoltaica, 

como mudança das cidades para cidades sustentáveis.

No décimo quinto tema IMPACTOS AMBIENTAIS DECORRENTES DO TURISMO: O 

CASO DE FERNANDO DE NORONHA/PE dos autores José Claudio Junqueira Ribeiro e 

Lucas Martins de Araujo Campos Linhares analisa o conceito de turismo e seu 



desenvolvimento ao longo do tempo, este artigo propõe-se a responder se existem 

instrumentos eficazes com o condão de mitigar seus impactos negativos. Já o décimo sexto 

tema LOGÍSTICA REVERSA DE PNEUS: ANÁLISE DA EFETIVIDADE DE TAL 

INSTRUMENTO NO BRASIL dos autores Leila Cristina do Nascimento e Silva e Alex 

Floriano Neto aborda a logística reversa de pneus no Brasil e a relevância da sua 

normatização. Avalia sua efetividade como instrumento de prevenção a danos ambientais, 

estuda a legislação pertinente e as normas do Conselho Nacional do Meio Ambiente.

No décimo sétimo trabalho denominado O DIREITO AS TERRAS ORIGINÁRIAS COMO 

ELEMENTO DE PROMOÇÃO A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL FACE A 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, NA PERSPECTIVA DA AGENDA 2030 DA 

ONU dos autores Julia Thais de Assis Moraes, Vivianne Rigoldi e Simone Loncarovich 

Bussi estuda o direito às terras originárias é analisado como um elemento da sustentabilidade 

ambiental, na perspectiva da Agenda 2030 da ONU. Já no décimo oitavo trabalho 

POLUIDOR-PAGADOR: PRINCÍPIO ESTRUTURANTE DAS GRANDES LINHAS 

ORIENTADORAS DO REGIME EUROPEU DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL da 

autora Marcia Andrea Bühring objetiva principal verificar o tratamento dispensado ao 

princípio do poluidor-pagador ao longo dos anos.

Por fim, no décimo nono trabalho SEGURANÇA ALIMENTAR E BIOTECNOLOGIA: A 

PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL DO CACAU NO BRASIL dos autores Romina Ysabel 

Bazán Barba, Nivaldo Dos Santos e Ysabel del Carmen Barba Balmaceda aborda, dentro do 

Direito Ambiental, pela vertente jurídico-sociológica, a problemática da produção sustentável 

de cacau no Brasil, frente a Segurança Alimentar e o uso da Biotecnologia na produção de 

alimentos. E, no vigésimo artigo com o tema SUSTENTABILIDADE EM TEMPOS DE 

PANDEMIA: A CRISE GLOBAL DA COVID-19 E OS SEUS IMPACTOS NOS 

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) dos autores Alessandra 

Vanessa Teixeira, Francine Cansi e Liton Lanes Pilau Sobrinho discorre sobre 

Sustentabilidade em tempos de pandemia e a crise global da COVID-19, demonstrando os 

seus impactos nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, 

evidenciando a transformação radical e reafirmando o novo paradigma da sociedade, a 

Sustentabilidade.

Prof. Dra. Cleide Calgaro - Universidade de Caxias do Sul

Prof. Dr. Elcio Nacur Rezende - Escola Superior Dom Helder Câmara

Prof. Dr. Jerônimo Siqueira Tybusch - Universidade Federal de Santa Maria



Nota técnica: Os artigos do Grupo de Trabalho Direito e Sustentabilidade I apresentados no I 

Encontro Virtual do CONPEDI e que não constam nestes Anais, foram selecionados para 

publicação na Plataforma Index Law Journals (https://www.indexlaw.org/), conforme 

previsto no item 8.1 do edital do Evento, e podem ser encontrados na Revista de Direito e 

Sustentabilidade. Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.br.
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A POBREZA E A DIMENSÃO SOCIAL DA SUSTENTABILIDADE

POVERTY AND THE SOCIAL DIMENSION OF SUSTAINABILITY

Denise S. S. Garcia 1
Jovanir Lopes Dettoni 2

Úrsula Gonçalves Theodoro De Faria Souza 3

Resumo

Pobreza é fato socioeconômico histórico, resultante de dinâmica econômica e social díspares, 

no qual consolidara o Princípio da Sustentabilidade para garantia do futuro. Objetiva-se 

estabelecer relações entre pobreza e sustentabilidade social aliada à solução cooperativa e 

solidária de conflitos. Utilizado método indutivo durante a revisão de literatura, bem como 

técnicas de referente, conceito operacional e fichamento. Os resultados indicaram que 

pobreza transmudara para violação dos direitos humanos e a inadiabilidade da aplicação do 

Princípio da Sustentabilidade. Conclui que a sociedade deve ser menos desigual, produzindo 

equidade, e que a sustentabilidade social assegure qualidade de vida, educação e bem-viver 

para todos.

Palavras-chave: Pobreza, Sustentabilidade social, Princípio da sustentabilidade

Abstract/Resumen/Résumé

Poverty is a historical socioeconomic fact that results in economic and social disparity. Based 

on Principle of Sustainability we think about our common future. This article seeks to 

establish relationships between poverty and social sustainability towards a cooperative and 

solidary solution. The inductive method was used during the literature review, techniques of 

reference, operating concept and filing. Results indicated that poverty turn to be a violation 

of human rights and demand application of the Principle of Sustainability urgently. Society 

must produce equity and social sustainability must provide conditions for quality of life, 

education and well-being for every single person.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Poverty, Social sustainability, Principle of 
sustainability
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Introdução 

A pobreza é um fato socioeconômico histórico que faz parte da sociedade desde 

milênios. A consciência da dimensão social da realidade humana é produto dos últimos séculos, 

da modernidade. A sustentabilidade é questão recente, das últimas décadas. Em nossos dias, 

essas três questões mantêm-se intimamente interligadas de tal maneira que o direito 

contemporâneo consolidou o Princípio da Sustentabilidade.  

Este artigo, portanto, tem como objetivo geral, analisar a forte conexão entre pobreza e 

a dimensão social da sustentabilidade. 

Apesar da pobreza fazer parte da história humana, há tempos, ela foi recrudescida pelos 

fenômenos que envolveram a modernização e, mais recentemente, a ideia de pós-modernidade, 

em nível mundial, ficando ainda mais evidentes através dos meios tecnológicos atuais. O 

desenvolvimento econômico propiciado pela acumulação primitiva de capital, a urbanização, a 

explosão demográfica e a industrialização, vivenciadas na modernidade, possibilitaram 

compreender com maior nitidez a dinâmica de disparidade econômica e social. 

A sustentabilidade, assunto altamente reflexivo quanto à questão do futuro da 

humanidade, decorre de uma maior mensuração dos impactos da atividade industrial sobre os 

biomas, da disparidade econômica entre os integrantes da comunidade internacional, da pobreza 

extrema representada pela exclusão e inadequação do processo político de distribuição de renda, 

da miserabilidade em que se vivenciam as pessoas atingidas diretamente pela fome e pela 

guerra. 

O desenvolvimento organizado de mecanismos e arranjos diretos entre os mais distintos 

atores nacionais; o advento de novas modelagens na comunidade internacional1; bem como o 

desenvolvimento de diplomas normativos programáticos para a ação governamental, são 

situações que evidenciam distintas tratativas a respeito de se buscar, em todo o globo, a 

promoção da sustentabilidade como um dos principais, senão o principal elemento a ser 

perquirido. Nesse sentido, a consagração, no direito contemporâneo, do Princípio da 

Sustentabilidade, nos leva ao nosso objetivo: entender a forte conexão entre pobreza e a 

dimensão social da sustentabilidade. 

Enquanto elemento estrutural, além desta seção introdutória, este artigo foi composto 

por mais três seções. Na segunda, trata-se especificamente da pobreza, sua contextualização e 

 
1 Dentre as quais merece destaque a governança transnacional. Nesse sentido “[...] A Sustentabilidade, a 
Solidariedade e a participação democrática terão papel destacado nas novas formulações teóricas destinadas a 
organizar espaços públicos de governança transnacional.” CRUZ, Paulo Márcio et all. Da soberania à 
transnacionalidade: Democracia, Direito e Estado no século XXI. 2. ed. Itajaí: Editora Univali. 2014. p.26 
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tratativas estatais de minimização. Já a terceira seção versará a respeito da sustentabilidade, seu 

surgimento, sua conceituação, as respectivas dimensões, tendo especial enfoque na dimensão 

social. A quarta e última seção deste artigo contempla as considerações finais. 

No plano metodológico, o artigo empregou, na fase de investigação2 o método 

indutivo3, optando-se pela instrumentalização de pesquisa bibliográfica4 para a confecção da 

revisão de literatura. Quanto à na fase de tratamento de dados, optou-se pelo com emprego das 

técnicas do referente5, do conceito operacional6 e da categoria7, mediante análise de conteúdo, 

de modo a contemplar o objetivo geral delineado para o estudo. 

 

1 Pobreza 

Tem-se que a pobreza, no sentido econômico, está arraigada à noção de posse, já 

fazendo parte da história humana, contudo, foi a partir do período moderno que se passou a 

produzir um maior descompasso social. Ao longo dos últimos 150 anos a disparidade 

econômica8 relativa ao acúmulo de riqueza transcontinental tem sido massiva. Mas tal 

disparidade, conjuntamente com o ato irregular, incipiente ou precário na forma de realização 

da política estatal de distribuição de renda, acaba por contribuir com a vertiginosa distinção de 

classes, na qual pobres e miseráveis se enquadram nas camadas mais baixas. 

De fato, ao analisar os dados da Síntese de Indicadores Sociais (SIS) de 2019, 

divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2018, relativos ao 

Brasil, pode-se aferir que o mesmo tinha 13,5 milhões de pessoas com renda mensal per capita 

 
2 “[...] momento no qual o Pesquisador busca e recolhe os dados, sob a moldura do Referente estabelecido[...]. 

PASOLD, Cesar Luiz. Prática da Pesquisa jurídica e Metodologia da pesquisa jurídica. 10 ed. 
Florianópolis: OAB-SC editora, 2007. p. 101. 

3 “[...] pesquisar e identificar as partes de um fenômeno e colecioná-las de modo a ter uma percepção ou 
conclusão geral [...]”. PASOLD, Cesar Luiz. Prática da Pesquisa jurídica e Metodologia da pesquisa 
jurídica. p. 104. 

4 “Técnica de investigação em livros, repertórios jurisprudenciais e coletâneas legais. PASOLD, Cesar Luiz. 
Prática da Pesquisa jurídica e Metodologia da pesquisa jurídica. p. 239. 

5 “[...] explicitação prévia do(s) motivo(s), do(s) objetivo(s) e do produto desejado, delimitando o alcance 
temático e de abordagem para a atividade intelectual, especialmente para uma pesquisa.” PASOLD, Cesar 
Luiz. Prática da Pesquisa jurídica e Metodologia da pesquisa jurídica. p. 62. 

6 “[...] uma definição para uma palavra ou expressão, com o desejo de que tal definição seja aceita para os efeitos 
das idéias que expomos [...]”. PASOLD, Cesar Luiz. Prática da Pesquisa jurídica e Metodologia da 
pesquisa jurídica. p. 45. 

7 “[...] palavra ou expressão estratégica à elaboração e/ou à expressão de uma idéia.”  PASOLD, Cesar Luiz. 
Prática da Pesquisa jurídica e Metodologia da pesquisa jurídica. p. 31. 

8 “Por algumas estimativas, a renda per capita na Europa Ocidental no século XVIII não era mais que 30% mais 
alta que a da Índia, África ou China daquelas épocas. Porém pouco mais de um século foi suficiente para 
transformar drasticamente a proporção. Por volta de 1870 a renda per capita na Europa industrializada era 11 
vezes maior que nos países mais pobres do mundo. No curso do século seguinte esse fator quintuplicou, 
chegando a 50 em 1995” BAUMAN, Zygmunt. Modernidade Líquida. Trad. Plinio Dentzien. Rio de 
Janeiro.: Jorge Zahar Ed. 2001 p.162 
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inferior a R$ 145,00 (cento e quarenta e cinco reais) ou U$ 1,9 (um dólar e noventa centavos) 

por dia, critério adotado pelo Banco Mundial para identificar a condição de extrema pobreza. 

Ainda conforme os dados do IBGE, em 2018, no Brasil “[...] O rendimento médio 

domiciliar per capita das pessoas de cor ou raça preta ou parda (R$ 934) era quase metade do 

rendimento das pessoas de cor ou raça branca (R$ 1.846)”. Referida pesquisa sustenta, ainda, 

que “trabalhadores brancos recebem até 73,9% mais” se comparados aos grupos compostos por 

pessoas de cor ou raça preta ou parda e que “[...] cerca de 72,7% das pessoas abaixo da linha 

de pobreza (US$ 5,50 PPC / dia) eram pretas ou pardas.” 

Muito embora popularmente se utilize com frequência o termo pobreza para designar a 

ausência ou pouca condição de recursos econômicos, conceituação mais voltada ao senso 

comum, sob um prisma meramente material, é possível afirmar que no meio científico já se tem 

por conformidade o reconhecimento da pobreza como um fenômeno multidimensional. 

Todavia, é a quantificação e/ou ordenação relativa à ampla diversidade de possíveis dimensões 

que afetam, ou poderiam afetar, a mensuração do contexto fático no qual se circunda a pobreza 

que gera discordância entre os estudiosos. 

Contudo, as definições utilizadas de modo habitual para o termo pobreza acabam sendo 

extremamente imprecisas, uma vez que, sendo uma palavra amplamente utilizada, de fácil 

compreensão ao seu significado, seu conceito acaba ganhando um caráter relativo. 

Traz-se como conceito de pobreza o entendimento de Garcia (2019):  
Pobreza é a falta de acesso a direitos sociais básicos de um mínimo existencial 
sindicável, como saúde, saneamento básico, acesso à água potável, educação, 
moradia, alimentação, garantia de renda mínima estabelecida pelo Estado , segurança, 
seguridade social, acesso à justiça e ambiente sustentável que garantam um nível de 
satisfação pessoal que possibilite o empoderamento de pessoas nas suas liberdades. 

Essa situação, por não estar embasada em um elemento quantitativo puro, vê-se ligada 

a situações qualitativas, ponderadas. Assim, muito embora os elementos gerais e fáticos 

caracterizadores da pobreza sejam bem compreendidos pela sociedade, axiologicamente este 

assunto ganha proporções consideráveis e díspares. Nesse sentido, conforme Arzabe (1999): 
A pobreza é, em geral, o olhar dos não-pobres sobre os pobres. É um olhar 
estereotipado, cheio de temores, ansiedades, visões etnocêntricas e, mais ainda, com 
uma proposta implícita de homogeneização cultural e integração ao consumo. Esta 
conceituação é mais clara na literatura que vê a pobreza como 'carência', isto é, como 
ausência total ou parcial de bens, serviços, acesso à cultura e à educação, enfim, à 
falta de integração à sociedade. 
 

Nessa perspectiva, a caracterização relativa a quais bens ou situações poderiam estar 

contemplados na expressão “multidimensionalmente pobre” é que envolve um enfoque muito 

mais amplo que aquele prisma meramente material, exclusivo à distribuição de renda.  
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Vulnerabilidade, acesso ao conhecimento, disponibilidade de recursos, 

desenvolvimento infantil, acesso ao trabalho, condições habitacionais são algumas das várias 

dimensões atreladas ao contexto multidimensional da pobreza.  

Partindo-se, portanto, para uma perspectiva conceitual menos restrita à pura renda per 

capita, tem-se a concepção multidimensional de Standing (2014, p. 257), ao compreender que 

“a pobreza consiste na falta de liberdade, bem como em não ter o suficiente para comer, nem o 

suficiente para vestir e um lugar inadequado para viver.”  

É justamente diante desta vertente voltada a vários aspectos da vida humana, e não 

apenas ao domínio financeiro, que se embasa o Índice de Pobreza Multidimensional Global, o 

qual, em 20199, apresentou a situação de 101 países e analisou 10 indicadores com tópicos na 

saúde, educação e padrão de vida. Seu resultado demonstrou a existência de 1,3 bilhão de 

pessoas ao redor de todo o mundo na condição de multidimensionalmente pobres.  

Ainda, baseado nos dados do supramencionado índice10, no Brasil, 3,8% da população 

se encontra em situações multidimensionalmente pobres, enquanto 6,2% correm o risco de 

chegar a esse nível. Diante de tais dados estatísticos, tornam-se patentes as desigualdades 

sociais, não sendo menores os prejuízos que a permanência destas condições podem acarretar 

à sociedade, tais como carências relativas às necessidades básicas e obstrução de direitos. 

Tomando-se por obrigação constitucional a erradicação da pobreza e a redução das 

desigualdades, cabe ao Estado agir mediante seus mecanismos de políticas públicas. Dentre 

eles, o assistencialismo. 

 

1.1 O combate à pobreza: a via assistencial 

Assistência é uma forma de proteção social garantida pelo Estado para assegurar 

igualdade de tratamento aos cidadãos. Em linhas gerais, a palavra assistência está intimamente 

ligada ao termo seguridade social, sendo este, contentor de duas faces: uma voltada à saúde e 

outra à dignidade da vida humana.  

Partindo-se de um enfoque literal, o vocábulo assistência indica: “Assistência: 1.ato ou 

efeito de assistir. 2.Proteção, arrimo, ajuda. Assistência social.: Serviço, de natureza diversa, 

que atende àqueles que não dispõem de recursos suficientes.” (FERREIRA, 2004) 

 
9 UNITED NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME; OXFORD POVERTY AND HUMAN 

DEVELOPMENT INITIATIVE. The 2019 Global Multidimensional Poverty Index. AGS an RR Donnelley 
Company 2019 

10 UNITED NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME; OXFORD POVERTY AND HUMAN 
DEVELOPMENT INITIATIVE. The 2019 Global Multidimensional Poverty Index. AGS an RR Donnelley 
Company 2019 
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Perceba-se que o vocábulo se encontra intimamente ligado à expressão assistência 

social, o que lhe induz como mote à prestação de atendimento característico aos sujeitos que se 

encontrem em situação de necessidade. 

Para melhor entendimento, Pierdoná (2007) expõe ser esse um termo comumente 

empregado quando, por provimento positivado, existir condições de amparo (em qualquer 

natureza – social, jurídica, médica etc.) suscetíveis a reduzir ou minimizar uma situação de 

carência previamente estabelecida.  

Conforme Pierdoná (2007), diante das várias naturezas assistenciais, a assistência social 

pode ser compreendida como a segunda face da seguridade social, a qual especificamente trata 

de objetivar a garantia de recursos para a sobrevivência digna dos cidadãos, quando os mesmos, 

em situação de necessidade, não puderem dispor de aludidos recursos através dos próprios 

esforços.  

Referida autora também discorre que a seguridade social atua como o sistema de 

proteção social previsto constitucionalmente, objetiva a proteção de todos os seres humanos em 

condição de necessidades, por meio de ações na área da saúde, previdência e assistência social. 

Deste modo, é considerado o mecanismo primordial para a promoção dos objetivos insculpidos 

no artigo 4º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: “Sua efetivação tem 

como base o princípio da solidariedade, uma vez que o financiamento do referido sistema está 

a cargo de toda sociedade”. 

Todavia, muito antes mesmo de ser implantada a seguridade social, instituída pela 

autoridade estatal com a promulgação da carta constitucional de 1988, já existiam formas de 

assistência e normas em prol dos menos favorecidos. Entendimento semelhante pode ser 

encontrado no exórdio escrito por Russomano, ao tratar da origem da assistência, uma vez que 

esta: 
Tem sua história ligada a duas tendências inatas no homem: a poupança e a caridade. 
Ela nasce do ponto de vista de cada indivíduo, da necessidade de amealhar o 
necessário à segurança do futuro; mas vai além e, do ponto de vista de terceiros, 
resulta de um sentimento caritativo de solidariedade, que se manifesta na assistência 
aos necessitados. (RUSSOMANO, 1979, p. 02) 
 

Assim, pode-se dizer que o sentimento de solidariedade, eminentemente humano, foi 

introduzido e assegurado no forçoso intuito de positivar o Estado a um instituto que se preste 

ao amparo àquelas pessoas que simplesmente se encontram em situação de necessidade. Nesse 

sentido, a Escola Superior do Ministério Público da União define assistência como: “Direito 

fundamental social que protege os necessitados, garantindo-lhes o mínimo para uma vida digna”.11 

 
11Escola Superior do Ministério Público da União Dicionário de Direitos Humanos. Disponível em: 
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Existe uma profunda correlação entre a desigualdade e a pobreza. É impossível diminuir 

a pobreza sem reduzir a desigualdade. É fundamental reduzir a desigualdade, pois esta gera 

pobreza quando a distribuição dos recursos econômicos se traduz numa balança que pende para 

o nada. É justamente na perpetuação das desigualdades que se encontra uma das grandes causas 

do desequilíbrio ambiental, o qual já ultrapassou o limiar da sustentabilidade. 

 

2 Sustentabilidade: conceito e suas dimensões 

A industrialização, a diversificação tecnológica, a urbanização e a expansão 

demográfica conduziram grandes modificações no mundo no último século. A produção de 

implementos e técnicas visando a massificação dos meios de consumo tanto possibilitaram a 

inserção de milhões quanto implicaram na deterioração ambiental – chuva ácida, lixo tóxico, 

contaminação por metais pesados e risco nuclear. 

A sociedade consumista, baseando-se no desconhecimento que os recursos econômico-

ambientais têm limites, que partia da premissa da capacidade ilimitada da ação humana, entrou 

em multiforme crise global. 

A expansão econômica alicerçada no laissez faire estatal aprofundou as condições de 

desigualdade estrutural e a predominância da pobreza representada pelos excluídos dos meios 

de acesso a um futuro.  

A crise do petróleo nos anos 1970 levou a identificação de aprofundamento da 

desigualdade social, maior distanciamento entre países pobres e ricos (TORTOSA, 2011), 

endividamento público, a desnutrição e a fome e o cenário de inércia social diante da 

marginalização representada no terceiro-mundismo. 

Todas essas condições impulsionaram a realização da Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente Humano (Conferência de Estocolmo), em 1972, como iniciativa de 

âmbito mundial para se tratar de questões ambientais. Contudo, foi em 1987, a partir do 

Relatório “Nosso futuro comum”, coordenado por Brundtland12, que se chamou a atenção da 

comunidade científica e política diante das consequências potenciais e a necessidade de um 

novo arranjo social, econômico, cultural e político da civilização: a sustentabilidade como 

paradigma. 

Nos dizeres de Denise Schmitt Siqueira Garcia (2012, p. 389), o termo 

sustentabilidade traz diversas conotações e “[...] decorre do conceito de sustentação, o qual, por 

 
http://www.esmpu.gov.br/dicionario/tiki-index.php?page=Assistência+social. Acesso em 04 de 
novembro de 2019. 

12 Disponível em: https://nacoesunidas.org/acao/meio-ambiente/. Acesso em: 15 de novembro de 2019 
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sua vez, é aparentado à manutenção, conservação, permanência, continuidade e assim por 

diante.” 

Dados os múltiplos esforços para definição da sustentabilidade, destaca-se a proposta 

de Juarez Freitas, que conceituou o princípio da sustentabilidade da seguinte maneira: 
[...] princípio constitucional que determina, com eficácia direta e imediata, a 
responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização solidária do 
desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, 
ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, no intuito de assegurar, 
preferencialmente de modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito 
ao bem-estar. (FREITAS, 2016, p. 43) 

Resumindo, o mesmo autor mais adiante em sua obra, trata que a sustentabilidade 

suportaria, então, 10 elementos básicos: 1. É princípio constitucional de aplicação direta e 

imediata; 2. Reclama por resultados justos e não apenas efeitos jurídicos, ou seja, reclama por 

eficácia; 3. Em ligação à eficácia demanda eficiência; 4. Tem como objetivo tornar o ambiente 

limpo; 5. Pressupõe probidade nas relações públicas e privadas; 6. 7. 8. Implica prevenção, 

precaução e solidariedade intergeracional; 9. Implica no reconhecimento da responsabilidade 

solidária do Estado e da sociedade; e 10. Todos os demais elementos devem convergir para 

ideia de garantir um bem-estar duradouro e multidimensional (FREITAS, 2016, p. 50). 

A afirmação da sustentabilidade como paradigma decorre da maior compreensão sobre 

os riscos inerentes à atividade humana, ao esgotamento progressivo dos recursos naturais, o 

aprofundamento da disparidade econômica, social e tecnológica que descortina a crise 

institucional e paradigmática da inclusão capitalista. 

O alerta trazido pela primeira conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, 

em que as preocupações com as condições de vida da sociedade, representada pela higidez 

ambiental e pela viabilização das condições de existência digna e bem-estar, conduzindo aos 

processos de legiferação ambiental e de refletir sobre as condições distributivas do crescimento 

e do desenvolvimento. 

A aplicação desse princípio, com urgência, por todos os países do Planeta, é inadiável, 

pois, este já demonstra sinais de desequilíbrio e exaustão. Diante deste contexto, conforme 

Acosta, é importante haver mudanças no paradigma do capitalismo atual para chegar a um 

ambiente mais sustentável, de modo a possibilitar as condições para um futuro: 
[...] é inapropriado e altamente perigoso aplicar o paradigma do desenvolvimento tal 
como é concebido nos países centrais do capitalismo. Não só porque este paradigma 
não é sinônimo de bem-estar para a coletividade, mas porque está colocando em risco 
a própria humanidade ao deteriorar o equilíbrio ecológico global. Nesta perspectiva, 
deveríamos aceitar o tão conhecido” desenvolvimento sustentável” apenas como uma 
etapa transitória a um paradigma distinto do capitalista, ao que seriam intrínsecas as 
dimensões da liberdade e igualdade- incluindo, claro, a sustentabilidade ambiental. 
(ACOSTA, 2015. p. 201). 
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No ano de 1992, na Conferência da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre o 

Meio Ambiente, que foi realizada no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, concluiu-se que 

haveria danos irrecuperáveis sobre o meio ambiente com consequências para todo o planeta, se 

todos os países consumissem e descartassem tanto quanto os países ricos. Concluíram também, 

da indispensabilidade imediata de conectar as áreas sociais com as econômicas e ambientais 

para conseguir a sustentabilidade. 

A desigualdade social crescente e o evidente desequilíbrio ambiental exigem nova visão 

de mundo, no qual tudo está interligado. Torna-se imperiosa a necessidade de ver e agir 

planetariamente em termos de sustentabilidade, considerando “a dicotomia entre sistema 

econômico e meio ambiente é transmutada em uma relação de equilíbrio e harmonia, com vistas 

à melhoria da vida social do homem.” (SOUZA, 2014). 

Vale ressaltar que, doutrinariamente, conforme Freitas, a sustentabilidade, além de 

impelir e compartilhar o uso de tecnologias verdes, mais benéficas à saúde, abrange “os 

componentes primordialmente éticos, em combinação com os elementos sociais, ambientais, econômicos e 

jurídico-políticos.” (FREITAS, 2016, p. 44)  

Nesse contexto, no intuito de reforçar a aplicabilidade, enumera os seguintes elementos 

para a realização prática do princípio da sustentabilidade: 
(1) a natureza de princípio constitucional diretamente aplicável, (2) a eficácia 
(encontro de resultados justos, não mera aptidão para produzir efeitos jurídicos, (3) a 
eficiência (o uso de meios idôneos), (4) o ambiente limpo (descontaminado e 
saudável), (5) a probidade (inclusão explícita da dimensão ética), (6) a prevenção 
(dever de evitar danos certos), (7) a precaução (dever de evitar danos altamente 
prováveis), (8) a solidariedade intergeracional, com o reconhecimento dos direitos das 
gerações presentes e futuras, (9) a responsabilidade do Estado e da sociedade e (10) o 
bem-estar (acima das necessidades materiais). (FREITAS, 2016, p. 44) 
 

A sustentabilidade, imersa em múltiplas dimensões, implica na necessidade da 

interpretação jurídica levar em conta o desenvolvimento de mecanismos que pressupõe 

respostas interdisciplinares, sistêmicas e estruturais, envolvendo não apenas 

comprometimentos governamentais, mas sim de toda a população. Contemplando, assim, o 

presente, e analisando os riscos dirigidos ao futuro. 

A partir da acepção de Ferrer13, são possíveis divisar quatro dimensões: ambiental, 

econômica, tecnológica e social; nos seguintes desdobramentos: 

A dimensão ambiental se refere à necessidade de proteção da biosfera e dos múltiplos 

biomas, visando possibilitar as condições de perpetuação civilizacional e de manutenção do 

 
13 FERRER, Gabriel Real. La construcción del derecho ambiental. Revista Eletrônica Direito e Política, 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciência Jurídica da UNIVALI, Itajaí, v.6, n.2, 2º quadrimestre 
de 2011. Disponível em: www.univali.br/direito e política - ISSN 1980-7791 
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futuro ecologicamente equilibrado, com o manejo adequado dos recursos naturais e da 

deterioração decorrente da intervenção antrópica. 

Segundo Garcia14: 
A ambiental é aquela em que se observa a importância da proteção do meio ambiente 
e consequentemente do Direito Ambiental, tendo este como finalidade precípua 
garantir a sobrevivência do planeta através da preservação e melhora dos elementos 
físicos e químicos que a fazem possível, tudo em função de uma melhor qualidade de 
vida. 

A dimensão econômica enfoca o adequado sopesamento dos recursos financeiros 

visando a maior distributividade, seja na alocação e no manejo eficiente, levando em conta as 

demais dimensões do paradigma. 

Segundo Garcia e Garcia (2014)15: 
A dimensão econômica foca-se no desenvolvimento da economia com a finalidade de 
gerar melhor qualidade de vida às pessoas. Ele passou a ser considerada no contexto 
da sustentabilidade por dois motivos: 1. Não haveria a possibilidade de retroceder nas 
conquistas econômicas de desenvolvimento alcançadas pela sociedade mundial; e 2. 
O desenvolvimento econômico estaria interligado com a dimensão social do Princípio 
da Sustentabilidade, pois ele é necessário para a diminuição da pobreza alarmante. 

Na situação de crise ambiental, “a economia se vê obrigada a assumir sua 

responsabilidade na crescente degradação ecológica e na escassez de recursos naturais”.16 

Há, portanto, que se considerar que a dimensão econômica está preocupada com o 

desenvolvimento de uma economia que tenha por finalidade gerar uma melhor qualidade de 

vida para as pessoas, com padrões que contenham o menor impacto ambiental possível. 

Essa dimensão passou a ser considerada no contexto da sustentabilidade, primeiro 

porque não há como retroceder nas conquistas econômicas (de desenvolvimento) alcançadas 

pela sociedade mundial, e segundo porque o desenvolvimento econômico é necessário para a 

diminuição da pobreza alarmante.17 

O desenvolvimento não precisa ser contrário com a sustentabilidade, desde que se 

converta no deixar de se envolver (des-envolver) com tudo aquilo que aprisiona e bloqueia o 

florescimento integral dos seres vivos. Dito de outro modo, uma vez reconcebido, o 

desenvolvimento pode-deve ser sustentável, contínuo e duradouro.18 

 
14 GARCIA, Denise Schmitt Siqueira Garcia. DIMENSÃO ECONÔMICA DA SUSTENTABILIDADE: uma 

análise com base na economia verde e a teoria do decrescimento. Veredas do Direito, v. 13, p. 133-153, 2016. 
15 GARCIA, Denise Schmitt Siqueira. GARCIA, Heloise Siqueira. Dimensão social do princípio da 

sustentabilidade: uma análise do mínimo existencial ecológico.  In: Maria Claudia da Silva Antunes 
de Souza; Heloise Siqueira Garcia. (Org.). Lineamentos sobre sustentabilidade segundo 
Gabriel Real Ferrer. 1ed.Itajaí: UNIVALI, 2014, v. 1, p. 37-54. 

16 LEFF, Henrique. Discursos sustentáveis. p. 37 
17 GARCIA, Denise Schmitt Siqueira Garcia. El principio de sostenibilidad y los puertos: a 

atividade portuária como garantidora da dimensão econômica da sustentabilidade.  
18 FREITAS, Juarez. Sustentabilidade: direito ao futuro. p.42. 
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Na dimensão tecnológica ocorre a apropriação da capacidade inovadora de 

desenvolvimento técnico, concernente ao manejo dos conhecimentos visando o 

desenvolvimento de soluções atreladas à articulação entre as demais dimensões orientadas pelo 

paradigma da sustentabilidade. 

Acrescenta-se, a estas, a dimensão ética da sustentabilidade, como “questão existencial, 

pois é algo que busca garantir a vida, não estando simplesmente relacionada à natureza, mas a 

toda uma relação entre o indivíduo e todo o ambiente a sua volta”.19  

Por fim, a dimensão social merece maior discussão para nosso estudo, a ser apresentada 

no próximo tópico. 

2.1 Dimensão social da sustentabilidade  

A dimensão social da sustentabilidade consiste, enquanto composição formal, na 

efetivação dos direitos humanos proclamados pela Organização das Nações Unidas, 

recepcionados no sistema normativo vigente. No contexto do Brasil, refere-se aos direitos 

elencados constitucionalmente de modo que envolvam o desenvolvimento de um arcabouço 

normativo que integrem as dimensões deste paradigma. 

Segundo Garcia e Garcia20: 
A dimensão social consiste no aspecto social relacionado às qualidades dos seres 
humanos, sendo também conhecida como capital humano. Ela está baseada num 
processo de melhoria na qualidade de vida da sociedade através da redução das 
discrepâncias entre a opulência e a miséria com o nivelamento do padrão de renda, o 
acesso à educação, à moradia, à alimentação. Estando, então, intimamente ligada à 
garantia dos Direitos Sociais, previstos no artigo 6º da Carta Política Nacional, e da 
Dignidade da Pessoa Humana, princípio basilar da República Federativa do Brasil. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, exarada em 1948, pode ser considerada 

a instrumentalização responsável pela propagação de um bloco de princípios fundamentais, 

disseminados à maioria dos ordenamentos jurídicos do globo, integrando direitos políticos, 

econômicos, civis, sociais e culturais. 

Pinheiro, Popovic e Kahan apontam a evolução do direito humano e fazem uma análise 

da contribuição da Declaração Universal dos Direitos Humanos e como esta foi corroborada 

com a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, onde define desenvolvimento e diz que 

sua finalidade é a melhoria de qualidade de vida de todos os indivíduos.  

 
19 GARCIA, Denise Schmitt Siqueira Garcia. GARCIA, Heloise Siqueira. Dimensão social do princípio 

da sustentabilidade: Uma análise do mínimo existencial ecológico. In.SOUZA, Maria Claudia da 
Silva Antunes de; GARCIA, Heloise Siqueira.(orgs.). Lineamentos sobre sustentabilidade 
segundo Gabriel Real Ferrer. Dados eletrônicos. Itajaí: UNIVALI, 2014. p. 37/54 

20 GARCIA, Denise Schmitt Siqueira. GARCIA, Heloise Siqueira. Dimensão social do princípio da 
sustentabilidade: uma análise do mínimo existencial ecológico.  In: Maria Claudia da Silva Antunes 
de Souza; Heloise Siqueira Garcia. (Org.). Lineamentos sobre sustentabilidade segundo 
Gabriel Real Ferrer. 1ed.Itajaí: UNIVALI, 2014, v. 1, p. 37-54. 
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A Declaração abrange em seus artigos todas as três gerações de direitos humanos: a 
primeira geração, cobrindo direitos políticos e civis (liberté— artigos 1/21); a segunda 
geração abrangendo direitos econômicos, sociais e culturais (egalité— artigos 22 a 
27); e a terceira geração relativa aos direitos de solidariedade (fraternité— artigo 28) 
[...] 21 

Esse importante marco legal preconiza um sistema de valores universalizado, um padrão 

comum para todos povos e nações, que se fortalece a cada adesão internacional. 

Nessa mesma linha, a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, de dezembro de 

1986, se destaca por constituir caminho rumo ao fortalecimento da terceira geração de direitos 

anunciada na Declaração Universal, assim enunciado em seu artigo 28: " Toda a pessoa tem 

direito a que reine, no plano social e no plano internacional, uma ordem capaz de tornar 

plenamente efectivos os direitos e as liberdades enunciadas na presente Declaração."22 

Trata-se, portanto, de uma contribuição importante no sentido de difundir os Direitos 

Humanos, que visa o bem-estar de todos; e em que estão incluídos os conceitos de direitos 

coletivos e de solidariedade. Prova disso é, por exemplo, que a Declaração sobre o Direito ao 

Desenvolvimento: 

Define desenvolvimento como um processo econômico, político e social global cuja 
finalidade constante é a melhoria de vida de todos os indivíduos e de todos os povos, 
com base em sua livre e ativa participação no processo, e a justa distribuição dos 
benefícios dele decorrentes. O direito ao desenvolvimento é individual e coletivo. O 
conceito de responsabilidade internacional é claramente enfatizado, e igualdade de 
oportunidade de desenvolvimento passa a ser uma prerrogativa tanto das nações como 
dos indivíduos. Os esforços da comunidade internacional devem ser direcionados para 
a promoção "de uma nova ordem econômica internacional, baseada em igualdade 
soberana, interdependência, interesse mútuo e cooperação entre todos os Estados23 

Ora, a sustentabilidade diz respeito a todos e por isso, ninguém dela pode se eximir ou 

não se responsabilizar. Como tudo está interconectado, o princípio constitucional da 

sustentabilidade deve ser aplicado na prática por todos abrangendo desde Estados-Nação, até 

cada indivíduo, passando pelas comunidades, corporações, empresas e outras formas de 

agrupamentos humanos. 

Para tanto, faz-se necessário aqui pensar nos direitos fundamentais sociais, que 

implicam na obrigação estatal de desenvolvimento de políticas públicas e normas programáticas 

que visem combater as disparidades e fomentem o acesso às condições básicas para uma 

existência digna. 

 
21 PINHEIRO, Paulo S.; POPPOVIC, Malak El-Chichini e KAHAN,Tulio. “Pobreza, Violência e Direitos 

Humanos”. Novos Estudos Cebrap, n39, jul1994. p.190 
22 ORGANIZAÇÃO DA NAÇÕES UNIDAS. Declaração Universal dos Direitos Humanos. Disponível em: 

https://www.ohchr.org/EN/UDHR/ Pages/Language.aspx?LangID=por, Acesso em 04 de novembro de 2019. 
23 PINHEIRO, Paulo S.; POPPOVIC, Malak El-Chichini e KAHAN,Tulio. “Pobreza, Violência e Direitos 

Humanos”, p.191 
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A relação entre os diferentes atores globais deve estabelecer condições para a redução 

da desigualdade entre seus povos a partir da equidade, dos quais destaca-se o combate à pobreza 

diante de seu papel individualizante. 

Para redução da pobreza e da desigualdade social “critérios de solidariedade serão 

necessários para mudança de paradigma no pensamento liberal de crescimento, mudança essa 

essencial para a garantia de um futuro no mínimo sustentável.” (GARCIA, 2018, p. 85) 

Com isso, Freitas (2016, p. 62) preceitua que “não se admite o modelo do 

desenvolvimento excludente e iníquo”, ou seja, o autor expõe um novo paradigma, onde 

discriminações negativas não são admitidas, sendo aceitáveis apenas as distinções para ajudar 

os vulneráveis, através de ações que fazem frente à desigualdade, que considera o grau de 

gravidade das questões ambientais. 

Sendo assim, os direitos fundamentais sociais que buscam alcançar sociedades mais 

equitativas são inseridos nesta dimensão, que procuram implementações eficientes e eficazes 

de programas e políticas públicas de universalização de direitos. 

A sociedade deve ser menos desigual entre seus povos e deve produzir equidade. Nesse 

sentido: 
(a) o incremento da equidade intra e intergeracional; (b) condições propícias ao 
florescimento virtuoso das potencialidades humanas, com educação de qualidade para 
o convívio; e (c) por último, mas não menos importante, o engajamento na causa do 
desenvolvimento que perdura e faz a sociedade mais apta a sobreviver, em longo 
prazo, com dignidade e respeito à dignidade dos demais seres vivos. (FREITAS, 2016, 
p. 64)  

Seguindo esse posicionamento, é necessária a utilização de meios compensatórios para 

se garantir o tratamento em equidade, agindo assim, exatamente para evitar qualquer critério 

discriminatório ou indicativo de vantagem a grupo específico, promovendo-se o equilíbrio da 

sociedade em razão de um bem futuro. 

 

Considerações Finais 

A sustentabilidade tem, no âmago do seu conceito um conteúdo ético, qual seja, a 

preocupação com as gerações futuras e o bem comum. Isso fortalece o enfoque econômico, 

ambiental e político social. 

É paradoxal que com o avanço extraordinário da Ciência e Tecnologia, nos dois séculos 

recentes, e em especial nas últimas décadas, a desigualdade social e a falta de sustentabilidade 

tenham se tornando um grande problema que a Humanidade enfrenta.  

A pobreza, focada sob vários aspectos, é a realidade para uma grande parte das pessoas 

no mundo de hoje. E a riqueza nas mãos de uma pequena parcela. Estes dois polos representam 
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a sociedade contemporânea em monstruoso desequilíbrio. Este desequilíbrio econômico-social 

gera insustentabilidade. O ambiente, físico e humano, assim não tem condições de continuar, 

pois eles degradam-se juntos. A degradação do meio e da sociedade, afetam de modo especial 

os mais frágeis. Não há espaço para a globalização da indiferença.  

Faz-se necessário, encontrar um equilíbrio harmonioso, uma consciência de uma origem 

comum. Gerando uma relação justa do homem com o homem, e da Humanidade com a 

Natureza. E a via para isso, é a aplicação dos direitos sociais e humanos e a dimensão social da 

sustentabilidade. 

As decisões e atitudes tomadas hoje, ou seja, os nossos comportamentos atuais, não 

devem, em princípio, prejudicar as oportunidades, as escolhas, ou de uma maneira mais geral, 

as liberdades das futuras gerações. Que as futuras gerações tenham mais escolhas, ou mais 

oportunidades do que a geração atual.  

A busca da sustentabilidade é uma necessidade urgente para minimizar as grandes 

destruições já previstas pela ciência. 
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